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R E L A T Ó R I O 

Âprecia-se nos autos do processo em tela a Âpuraça o de Respon-
sabilidade instaurada em desfavor da Sra. Karenn Ramsdorf Leonardo da 
Silva, Presidente da Ca mara Municipal de Deoda polis, em raza o da ause ncia 
de remessa dos dados e das informaço es eletro nicas, por meio do Sistema 
de Controle de Âtos de Pessoal – SICÂP -, conforme disciplina as regras do 
art. 3º, § 1º, da Instruça o Normativa n. 38, de 28 de novembro de 2012. 

Â Inspetoria de Controle de Âtos de Pessoal - ICÂP, por meio da 
Âna lise n. 16561/2014 (peça 9), posicionou-se nos seguintes termos: 

6 – DA CONCLUSÃO 

Em decorrência do reexame procedido na documentação, constatamos que os fatos 
questionados na representação inicial foram sanados face à comprovação da remessa 
das informações e documentos ao SICAP. 

Embora tenha efetuado as remessas eletrônicas relativas a Atos de Pessoal, as mesmas 
ocorreram de forma intempestiva, o que sujeita a Senhora Karenn Ramsdorf  Leonardo 
da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Deodápolis, às sanções previstas no 
Regimento Interno do Tribunal de Contas/MS. 

Em seque ncia, os autos foram enviados ao Ministe rio Pu blico de 
Contas, o qual, por interme dio do Parecer n. 7125/2015 (peça 10), opinou: 

1 - Nos termos do art. 44, inciso I, Parágrafo Único e art. 46 da Lei Complementar n. 
160/2012 c/c artigo 170, §1º do Regimento Interno TC/MS aplicar MULTA a Senhora 
KARENN RAMSDORF LEONARDO DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de 
Deodápolis, pelo não encaminhamento a este Tribunal de informações no prazo fixado, 
infringindo o disposto no artigo 5º, inciso II da Instrução Normativa n. 035/2011, 
assim como os comandos da Lei Complementar n. 160/2012, concedendo prazo para 
comprovação do recolhimento nos autos, sob pena de cobrança pela via executiva; 

2 - COMUNIQUE o resultado do julgamento aos interessados nos moldes do artigo 5º, 
inciso LV da Constituição Federal. 

E  o relato rio. 
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D E C I S Ã O 

De acordo com os elementos constantes nos autos, verifico que a 
gestora do o rga o em tela, apo s devidamente intimada, enviou eletronica-
mente, por meio do Sistema de Informatizado de Controle de Âtos de 
Pessoal – SICÂP, todas as informaço es e documentos exigidos pelos disposi-
tivos normativos atinentes a mate ria, todavia, na o observou ao prazo de ses-
senta dias, estabelecido pelas regras do art. 3º, § 1º, da Instruça o Normativa 
n. 38, de 28 de novembro de 2012. 

Diante do exposto, acolho as consideraço es lançadas na ana lise da 
equipe te cnica da ICÂP, bem como a opinia o do representante do Ministe rio 
Pu blico de Contas e DECIDO: 

I – aplicar multa a  Sra. Karenn Ramsdorf Leonardo da Silva, CPF 
013.743.131-73, Presidente da Ca mara Municipal de Deoda polis, no valor 
equivalente ao de 30 (trinta) UFERMS, tendo em vista a falta de remessa 
tempestiva dos dados e informaço es relativas aos atos de pessoal, por meio 
eletro nico, no Sistema Informatizado de Controle de Âtos de Pessoal, dando 
como fundamento as regras dos arts. 21, X, 42, caput, 44, I, e 46, caput, da 
Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012; 

II - assinalar que o valor da multa referida nos termos dispositivos 
do inciso I devera  ser pago em favor do Fundo Especial de Modernizaça o e 
Âperfeiçoamento do Tribunal de Contas - FUNTC, no prazo de sessenta dias, 
contados da data da publicaça o desta decisa o no Dia rio Oficial do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, com fulcro nas regras dos arts. 
50 e 83, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2012, observada as 
disposiço es do art. 172, § 1º, I e II, do Regimento Interno. 

Âo Carto rio, conforme dispo e o art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 

E  como decido. 

Campo Grande, 30 de junho de 2015. 
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